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A elaboração, aprovaçao e implementaçio-â.'6 I Plano Nacio­
nal de Desenvolvimento constitui um marco de grande significado na e 
volução histórica do processo de planejamento do Brasil. 

Nesse particular, gostaria de salientar quatro pontos pri!!_ 
cipais, três dos quais se referem a aspectos processuais do planeja­
mento,enquanto o último diz respeito a caracteristiéas substantivas 
da estratégia de desenvolvimento do Plano� 

Em primeiro lugfl.r, a aprovação do I PND marca o início de 
um novo ciclo de elaboração de planos plurianuais, com atributos bem 

definidos de continuidade e permanência. Já no próximo ano, ao mesmo 

tempo em que se executará o Último ano da programação do I PND, será 
elaborado·o II Plano Nacional de Desenvolvimento, cuja vigência será 

de 5 anos, cobrindo os quatro anos finais do próximo mandato presi -
dencial e o primeiro ano do mandato seguinte. 

Em segundo lugar, o atual Plano, na forma em que foi apr� 

vado pelo Congresso Nacional, corresponde a uma visão int;egrada e si!!_ 
tética de todos os Planos globais, setoriais e regionais, ao mesmo 
tempo em que está perfeitamente compatibilizado com os instrumentos 

financeiros que respaldam a sua execuçao, como o do Orçamento Pluri� 

nual de Investimentos (elaborado simultaneamente ao PND) e o Progra­
ma Geral de Aplicações (documento complementar ao PND, que correspo!!_ 
de ã consolidação de toda a progra�aQão do setor público, abrangendo 
não apenas a administração direta como também todos os órgãos da ad­
ministração descentralizada. ou indireta, e ora em fase de elaboração). 

(*) Superintendente do Instituto de Planejamento (IPLAN/IPEA) do Mi­
nistério do Planejamento e Coordenação Geral 
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Em terceiro lugar, com a criação do Programa de Acompanh� 

mento dos PND's (l) , já no seu segundo ano de funcionamento, foi est� 
belecido um esquema de controle, avaliação e revisão do planejamento 
governamental, através de um sistema de realimentação de dados e in­
formações, que transforma o planejamento em um processo contínuo e 
flexível e permite, não apena.·s a correção de eventuais distorções evi 
denciadas na implementação do Plano, como também o seu progressivo a -
perfeiçoamento, ampliação e detalhamento, com a incorporação de no­
vos programas e projetos. Já em seguida à aprovação do I PND pe_lo 
Congresso foi elaborado, como documento interno do Governo o PND se­
torial compreendendo a definição de todos os programas e projetos de 
responsabilidade dos diferentes Órgãos governamentais. Em seguida, 
complementarmente ao PIN, já definido no I PND, foram.detalhados os 
programas complementares do PROTERRA, PROVALE e PRODOESTE. Paralela­
mente, para orientar a ação das Superintendências de Desenvolvimento 
Regional foram elaborados e aprovados pelos Conselhos Deliberativos 
dessa Superintendência, os PRD's da SUDENE e SUDAM.e o PLADESCO da 
SUDECO. 

Mais recentemente, a aprovação do Plano Básico de Desen -
volvimento Científico e Tecnológico (PBDCT) corresponde a uma revisã�. 
ampliação e melhor detalhamento do capítulo setorial correspondente 
do PND setorial. 

Finalmente, o quarto ponto se refere a política de inte­
graçao nacional que caracteriza a estratégia de desenvolvimento do 
I PND. 

(1) Decreto n9 68 993/71, complementado pelo Decreto n9 70 852/72.
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I - A POLÍTICA DE INTEGRAÇÃO NACIONAL 

O modelo brasileiro de desenvolvimento, conforme assinala 
o I Plano Nacional de Desenvolvimento do Brasil, tem por objetivo não
apenas criar "uma economia moderna competitiva e dinâmica, como tam­
bém realizar a democracia econômica, social, racial e política, con­
soante a Índole brasileira". (1)

Esse modelo se caracteriza, portanto, pela preocupação com 
o desenvolvimento integrado que tem em vista, tanto a melhoria quan­
titativa dos Índices de progresso econômico, corno a "ampla dissemina
ção dos resultados do progresso econômico alcançando todas as clas­
ses de renda e todas as regiões". (2) Vale dizer, a política do Go­
verno visa alcançar, de um lado

1
a melhoria na distribuição de renda,

no plano regional, através de urna ocupação territorial ordenada, que
permita o melhor aproveitamento do seu espaço físico, e de outro,de�
tro de cada região, a elevação e mais justa distribuição de renda e
a ampliação das oportunidades de avanço social.

Com esse objetivo foram concebidos os grandes programas de 
integração nacional (PIN - Programa de Integração Nacional, PROTER­
RA - Programa de Redistribuição de Terras e de Estímulos a Agro - in 
dústria do Norte e Nordeste, PROVALE - Programa Especial do Vale de 
são Francisco e PRODOESTE - Programa de Desenvolvimento do Centro­
Oeste) , e de integração social • (PIS - • Proqrarr,a de Integração Social 
e PASEP - Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público). 

( 1 ) I PND , pg . 4 
(2) I PND, pg. 15

• .
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� 

Desde logo, convem salientar que embora o Programa de In-

tegração Nacional tenha um sentido eminentemente social e político , 

com vistas à redução das desigualdades regionais, à democratização 

das oportunidades de avanço social e 

de forma alguma ele se fundamenta em 

que pudesse comprometer o esforçc_ de 

ao fortalecimento da Federação, 

um distributivismo 

desenvolvimento. 

desavisado 

Muito pelo contrário, esse Programa tem também um objeti­

vo econômico relevante, vez que, ao lado de suas finalidades de cará 

ter ss0cial, vi,sa ainda .à uma melhor utilização dos recursos disponí­

veis, particularmente mão-de-obra e recursos naturais, de modo a que 

possam ser obtidas novas combinações de fatores, a níveis mais eleva­

dos de eficiência. 

Por outro lado, a progressiva definição de urna poli tica de 

integração nacional reforça e torna mais evidente algumas caracterís 

ticas já assinaladas de aperfeiçoamento da estrutu�a e sisternitica 

de planejamento do Brasil, a saber: 

1) Essa política se fundamenta em programas bem definidos,

perfeitamente respaldados por projetos concretos, que

permitem uma ação executiva imediata.

2) Esses programas estão lastrados por esquemas financei­

ros previamente estabelecidos, o que lhes assegura ele

vado grau de dinamismo e rapidez de execução.

3) os programas estabelecem quase sempre uma perfeita de­

finição de atribuições entre governo e iniciativa pri­

vada, facilitando a tomada de decis5es e propiciando a

integração mais ampla e precisa dos esforços de seto -

res público e privado da economia.

4) Além do grande volume de investimentos que é canaliza­

do para a região que se pretende desenvolver, alguns
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programas - particularmente o PBOTERRA - dão especial 

ênfase aos aspectos qualitativos do processo de desen­

volvimento, tendo por objetivo especialmente a moderni 

zação do setor agrário, a melhoria tecnológica, a reoE 

ganização fundiária e, de um modo geral, a transforma­

ção da agricultura tradicional em uma atividade econo­

mica de características empresariais. 

5) Finalmente, os programas são executados de forma coor­

denada por organizações já existentes, sem a criaçãode

novos organismos de fomento.
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II - A ESTRATt:GIA PJ\_RA. O NORDESTE 

No contexto da política de integração Nacional do Brasil, 

o Programa de Desenvolvimento da Região Nordeste assume particular 

relevância. A despeito da elevada prioridade que sempre foi atribui 

da, por vários governos anteriores, ao problema de soerguimento eco­

nômico da região Nordestina, a política de desenvolvimento regional 

do atual Governo apresenta algumas inovações importantes. Dois pon­

tos merecem particular destaque. 

Em primeiro lugar, já não mais se concebe o desenvolvimen 

to do Nordeste como um programa isolado, mas como parte de um progr� 

ma mais amplo de integração nacional, que envolve a progressiva art_:!:. 

culação da região Nordeste com a região Amazônica, o Planalto Cen -

tral e o Centro-Sul. 

Em segundo lugar, ao mesmo tempo em que se procura conso­

lidar o programa de industrialização da região, dá-se especial ênfa­

se ao desenvolvimento do setor primário, tradicionalmente negligen -

ciado em programas anteriores. 

Nesse sentido, a estratégia para o Nordeste prevê os se­

guintes objetivos principais: 

a) criação de um mercado regional capaz de garantir o cres

cimento auto sustentado da região;

b) recombinação de fatores, a mais altos níveis de efici­

ência, através da reorientação dos fluxos migratórios

para utilização da terra e dos recursos naturais da re

gião Norte e do Planalto Central;
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c) consolidação da infra-estrutura de serviços básicos e

do programa de desenvolvimento industrial já em anda­

mento;

d) modernização e expansão do setor agrícola, através do

PROTERRA e do PROVALE, que visam à racionalização da

estrutura agrár�a, à modernização tecnológica da agri­

cultura regional, com ênfase em programas de pesquisa _

e irrigação, ao desenvolvimento de projetos agro-indu�

triais, em bases empresariais, e à expansão da frontei

ra agrícola para incorporação dos vales Úmidos e de no

vas áreas da própria região Nordeste.

Para alcançar esses objetivos o governo se ·utiliza dos 

mais diversos e variados instrumentos compreendendo: investimentos di 

retos, através do PIN, do PROTERRA e do PROVALE; programa de crédi 

to, subsídios ao uso de insumos modernos na agricultura, incentivos 

�iscais, através do sistema 34/18; transferências da União, por meio 

do Fundo de Participação dos Estados e Municípios; política de pre­

ços mínimos, política fiscal, cambial e tarifária e mobilização da 

iniciativa empresarial do Centro Sul da própria região e até do Exte 

rior. 

Essa estratégia se fundamenta no reconhecimento de que o 

problema do Nordeste é um problema extremamente complexo e difícil, 

a ser enfrentado através de um esforço pers�stente e de longo prazo, 

com uma ampla variedade de instrumentos e medidas de pol!tica gover­

namental. 
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O desenvolvimento da região Nordeste constitui uma 

das principais metas da política econômica do Governo Brasilei 

ro. 

De um lado, o Nordeste continua a ser uma parte im­

portante do Brasil, em termos de espaço físico e contingente C!: 

mográfico (18% da área do País e 30% de sua população) e, con­

sequentemente, em função do seu potencial econômico e signifi­

cado político. 

De outro, a renda per capita do nordestino correspo� 

de a cerca da metade da renda per capita do brasileiro, e essa 

discrepincia caracteriza um dos mais sérios problemas de desi­

gual�ade regional do mundo ocidental.(*)

Já são razoavelmente conhecidos os fatores responsá­

veis pelo processo de diferenciação econômica regional, no ca­

so do Brasil. 

Esses fatores podem ser caracterizados, separadamen­

te, em fatores primários e causais, de um lado, e fatores de 

reforço e sustentação, de outro. 

(*) A Região Nordeste tem sido caracterizada como a mais vasta 
e populosa região subdesenvolvida do mundo ocidental,· pelo fa­
to de não existir, nesta parte do Hemisfério,nenhuma região ou 
pais de nivel de renda equivalente com a mesma extensão terri­
torial e população t�tal. Apenas para dar uma idéia da dimen­
são do problema, basta referir que a população do Nordeste é 
superior à de qualquer outro Pais da America Latina, à exceção 
do México. 

to_.de
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Podemos identificar entre os primeiros a relativa PQ 

breza de recursos naturais do Nordeste, face à região Centro­

Sul, e a ocorrência de acidentes históricos, relacionados com 

mutações de comercio internacional que, no passado, tiveram 

grande influência sobre a estrutura e evolução da economia nor 

destina, em função de suas características basicamente primári 

o-exportadoras

. Como fatores de ref.orço e sustentação das desiguald� 

des regionais inicialmente criadas podem ser indicadas todas 

aquelas forças de atração do polo de desenvolvimento que prOVQ 

cam movimentos de capitais e pessoas desfavoráveis para a re -

gião menos desenvolvida, ou seja, os chamados efeitos "regres­

sivos" de Myrdal, além de deficiências de política fiscal e 

compensatória do Governo Federal que, até o inicio da década 

dos anos 60, impediram a correção dessas desigualdades. 

Menos evidente parece ser o fato de que o problema da 

região Nordeste constitui uma herança histórica, com profun 

das raizes em um passado remoto, em função do que a sua solu -

çao não poderá ser obtida a curto prazo, mas deverá resultar de 

um·esforço persistente e continuado de muitos Governos. 

Com efeito, bem poucos se dão conta de que, nos 300 

anos anteriores a 1955, a região viveu um período de relativa 

estagnação ou lento crescimento, ao longo dos quais a populaçã'.) 

cresceu e foi ocupando todo o vasto interior do Nordeste, apoi 

ada em uma agricultura de subsistência, primitiva e rotineira, 

cuja modernização co�stitui o principal desafio da atual polí­

tica de desenvolvimento regional do Brasil. 
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Alguns estudos recentes elaborados pelo IPEA e pelo 

BNB evidenciam que, nos Últimos quinze anos, a economia do Nor 

deste tem apresentado razoável dinamismo e que as perspectivas 

de crescimento futuro são bastante promissoras.(*)

O estudo do IPEA corresponde a uma análise da evolu­

çao da economia do Na.rdeste no período 1947/67. 

Nos itens que �e seguem procu�arnos apresentar uma sín 

tese e interpretação dos principai� resultados desse tiabalho. 

População 

O crescimento da população do Nordeste foi de 2,2 % 

ao ano entre 1950 e 1960 (3,1% para o Brasil) e de 2,5% ao ano 

entre 1960 e 1970 (2,9% para o Brasil). Em 1970�a população da 

região era de 28,7 milhões de habitantes. A participação da E?

pulação brasileira declinou de 34,6% em 1950 para 31,6% em 1960 

e 30,4% em 1970. 

Do ponto de vista da distribuição interna da popul� 

çao regional, o fenômeno mais relevante é o das migrações ru -

rais para os centros urbanos que alcançaram, entre 1950 e 1960, 

(*) Ver David Goodman e Roberto Cavalcanti, A Industrialização 
do Nordeste, Vol. 1 - A Economia Regional, IPEA/INPES, Relat6-
rio de Pesquisa n9 6 e BNB, nPerspectivas de Desenvolvimento do 
Nordeste até 1971", I-ntrodução ao Relatório de 1971 e "Uma Vi­
são da Economia Agrícola do Nordeste", Introduçao Econômica ao 
Relatório de 1970. 
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cerca de 1,8 milhões de pessoas, e, no decênio 60/70, 2,1 mi­

lhões de habitantes (correspondendo respectivamente a 38% da 

população urbana de 1950 e 28% da população urbana de 1960). 

Emprego 

A população economicamente ativa situou-se, em 1970, 

em torno dos 8,4 milhões, prevendo-se que atingirá 10,6 mi-

lhões em 1980. Estima-se que, mantidas.as tendências atuais, 

a mão-de.:...obra urbana deverá equivaler a 45% do total da força 

de trabalho em 1980 e as necessidades mínimas de absorção 

mao de obra adicional nas atividades urbanas deverão ser 

1,5 milhões de pessoas na década dos 70, Entre 1960 e 

foram empregados nessas ,atividades 1 milhão de p�ssoas. 

de 

d e

1970, 

b desemprego aberto no setor urbano é relativamen t e  

baixo, cerca de 3% da força de trabalho; entretanto, quandocoE 

sideradas as várias formas de subemprego visível e desempre g o  

disfarçado, verificou-se que cerca de 1/5 da força de trabalho 

urbana estava subutilizada no ano de 1969. Dessa forma, a cri 

açao de novas oportunidades de emprego afigura-se como um dos 

mais sérios desafios a serem enfrentados pela região na prese� 

te década. 

Evolução do produto real 

Os Índices de produto interno líquido real, a preços 

dos fatores, indicam ter o Nordeste crescido a uma taxa anual 

acumulativa de 5,5% entre 1947 e 1967; enquanto que o Brasil ec 

pandia o seu produto, no mesmo período, à taxa de 5,8% ao ano. 
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Todavia, em decorrência do crescimento demográfico ma 

is lento, o produto real "per capita" do Nordeste elevou-se de 

aproximadamente 42% da média nacional em fins da década dos 40 

para 49% em 1967. 

Ao longo desse p�ríodo, observa-se, no entanto, dois 

subperíodos bem definidos. 

Nos anos de 1947 a 1953 a economia regional esteve 

virtualmente estagnada em consequência do reflexo das secas so­

bre os níveis de produção agrícola e, sobre as atividades urba­

nas, especialmente comercio e industria, e setor exportador. 

Em consequência, o produto regional cresceu a taxas 

médias anuais de apenas 3% nesse período, enquanto o País evolu 

ia a taxas de crescimento de 6,4%. 

Já no período 1954/67 essa taxa se elevou para 6 lg. (*)' o • 

Verifica-se, assim, urna nítida aceleração do processo de desen­

volvimento no período 1953/1967, que corresponde justamente à é 
� poca em que começaram a ser implantados novos programas espec1-

ficos para a região, inicialmente com a criação dà SUDENE e a 

operação do sistema de incentivos fiscais. 

Ressalte-se, ainda, que, corno a análise se estende so 

mente até 1967, a taxa de desenvolvimento indicada não reflete, 

(*) Todavia apenas no período 1954/62 a região apresenta signi 
ficativas indicações de crescimento auto-sustentado, mantendo u 
ma taxa anual de cre�cirnento de 6,8% a.a. 
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ainda, o impacto da maturação de grandes projetos industriais 

que entraram em operação justamente nos Últimos três ou quatro 

anos. 

Mesmo admitindo que essa taxa anual de crescimento da 

-

renda nao tenha ultrapassado os 6,1%, nos anos mais recentes, e 

tendo-se em conta que o incremento populacional na região foi 

de 2,5% ao ano (observado para o decênio de 60/70) verifica- s e  

que a renda "per capita" da região deve ter-se elevado no Últi­

mo decênio a uma taxa anual de 3,6% ao ano, taxa que pode ser 

considerada satisfatória. 

Ao longo do período analisado, o setor que apresentou 

maior estabilidade e dinamismo, com taxa média de crescimento a 

nual superior a 6%, foi o setor terciário. 

Observa-se, porém, que o crescimento do setor terciá­

rio foi decorrente, em grande parte, do impacto do dese_nvolvi 

mente industrial brasileiro na região Centro-Sul que
)

ao alcan 

çar os mercado do Nordeste, estimulou as atividades ligadas 

transferências espaciais de bens e serviços. 

Dispêndio público 

as 

Outro aspecto importante observado foi o crescimento 

da participação do dispêndio público total no produto interno 

líquido a preços de mercado, que era da ordem de 18% em fins 

da década dos 40 e se elevou para mais de 25% no período 65/67. 

Por outro lado, a despesa pública direta (consumo e 

investimento do Governo) representou, no período 60/67, cerca 

de 17% do produto interno líquido (a preços de mercado), enqua� 
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to que a carga fiscal total correspondeu a aproximadamente 12%. 

Isto significa que as transferências federais efetuadas ao ní -

vel do setor público para a região, equivaleram, na década, a 

cerca de 5% do produto interno líquido e que o sistema tributá­

rio vem atuando de modo a corrigir as disparidades regionais que 

se verificam no País, pois, enquanto a carga fiscal total no 

Nordeste situa-se em torno de 13% e apresenta ligeira tendência 

declinante, a incidente sobre o resto do País situa-se 

dos 2 0.%, ,c.om tend�nçia ascendente. 

Comércio Externo e Inter-regional 

acima 

Do ponto de vista de comércio exterior e intra-regio­

nal, observa-se uma modificação da situação de relativo equilí­

brio dos fluxos de comércio de mercadorias que vinha sendo man­

tido historicamente pelo Nordeste e que era resultante da comp§:1 

sação verificada entre o deficit gerado nas transações inter-re 

gionais e o saldo obtido nas trocas oom o exterior. 

Essa situação foi modificada completamente a partir 

de meados da década passada com a ocorrencia de vultosos deficits 

na balança comercial, que chegaram a alcançar, no período 64/68, 

o correspondente a 7% do produto interno regional.

Comportamento do setor primário 

O setor primário continua a contribuir com cerca de 

2/5 da formação da renda interna liquida da região e a empregar 

60% de sua força de trabalho. 

No período ·1947/68, o seu crescimento médio foi da or 

dem de 4,6% a.a., mais acentuado em 1960/68 ·(5,6%) do que na dé 
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cada anterior (4,0%). Essa diferença de comportamento se explica em 

grande pa,rte pelo iJnpacto das secas de 1951/53 e 1958. 

Ainda assim, a evolução do produto do setor agrícola em todo 

o período 1947/68 pode ser comparada favoravelmente com a verificada

para o País como um todo. 

Tem-se observado um sensível aumento da .participação das 

• lavouras de subsistência da região (milho, feijão, mandioca e arroz)

no produto agrícola, em detrimento daquelas culturas tradicionalmente

voltadas para o mercado externo ou benefian1ento industrial (cana de

açúcar, algodão, cacau e sisal).

Indústria 

O produto real do setor manufatureiro cresceu ao nível de 5% 

ao ano, entre 1949 e 1959, e 3,7% ao ano entre 1959 e 1967. 

A par dessa redução da taxa de crescimento, a indústria também 

apresentou resultados pouco favoráveis do ponto de vista de absorção 

de maõ-de-obra, no período 1949/1959(*). 

Isso é consequência, principalmente, da baixa taxa de 

crescimento das indústrias tradicionais, que ainda tem um peso 

muito grande na formação do valor de Transforinação industrial e 

(*) Dados mas recentes indicam que a popuiação ocupada no setor 

secundário cresceu à taxa de 0,1% a.a. no período 1950/60 e 8,1% 

a.a. no período 1960/70. Ver Georges Pellerin, Oferta e Demanda

de Mão de Obra do Nordeste, Recife, agosto de 1971. 
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na geraçao de emprego industrial. 

Assim, as indústrias textil, de vestuário e calçados 

que, em 1967, eram responsáveis por 22,1% da Transformação in­

dustrial e 28,9% do emprego industrial, cresceram apenas 1,7 % 

a.a. no período 1949/59 e 1,5% a.a. no período 59/67.

Conclusões Gerais 

Em síntese, o padrão interpretativo que emerge dessa 

análise retrospectiva, complementada com as indicações de pers 

pectivas futuras referidas mais adiante, é o de uma economia 

que, embora já tenha atingido o seu ponto de inflexão, ao lon­

go do processo de diferenciação econômica regional, ainda tem 

que se esforçar bastante para consolidar e garantir a continui 

dade das tendências favoráveis mais recentes. 

Em termos de redução das disparidades regionais, os 

resultados obtidos nos Últimos quinze anos podem ser considera 

dos satisfatórios, conforme se observa do quadro seguinte. 
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Quadro I 

BRASIL: PARTICIPAÇÃO DO NORDESTE NO PRODUTO INTERNO LÍQUIDO 

(PIL) A CUSTO DOS FATORES (em%) 

PERÍODOS 

1947/153 

1954/61 

1962/68 

PARTICIPAÇÃO DO 

P. I. L. TOTAL

14,2 

13,6 

14,8 

PARTICIPAÇÃO DO 

P .. I.L. PER CAPITA 

40,3 

42,3 

47,8 

Fonte: FGV/IBGE . Relações calculadas a preços correntes mé­

dios por período. Dados obtidos do trabalho de Rober­

to Cavalcanti e Clovis Vasconcelos� Desigualdades de 

Renda e Políticas de Desenvolvimento Regional no Brasil 

(não publicado) 

Em termos de modificações estruturais, tem-se obser 

vado a gradual diminuição da proporção de população ativa em­

pregada no setor primário e a correspondente elevação da pro­

porção dessa população ocupada em atividades dos setores se­

cundário e terciário, conforme se observa do Quadro seguinte. 
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Quadro II 

NORDESTE DO BRASIL: DISTRIBUIÇÃO (em%) DA POPULAÇÃO ECONÕ­

MICAMENTE ATIVA; 1940, 1950, 1960 e 1970 

SETORES PRODUTIVOS 

ANOS TOTAL 

PRIMÁRIO SECUNDÁRIO TERCIÂRIO 

1940 74,3 7,3 18,4 100,0 

1950 73,8 8,0 �8,2 100,0 

1960 69,6 8,0 22,4 100,0 

1970 61,7 10,8 27,5 100,0 

FONTES: Censos Demográficos, 1940, 1950, 1960 e 1970. Apud 

Goodman e Cavalcanti, op. cit. quadro 3.3, pag. 71. 

Por outro lado, tem se observado uma articulação ca 

da vez mais estreita da economia .da região Nordeste com a da 

região Centro Sul, destacando-se atualmente, com relação .JaO 

Nordeste, a sua menor dependência de mercados externos. 

Essas modificações decorreram nao apenas do compor-

tamente relativamente medíocre das exportações do Nordeste 

nos últimos anos, ou da melhoria dos meios de transportes 

I 

e

comunicações, mas também da operação dos mecanismos de incen­

tivos fiscais - provenientes em sua maior parte do Centro-sul 

e destinados obrigatoriamente à região Nordeste - que·,:estabe­

leceu um vínculo muito estreito e uma comunhão de ;i.nteresses 

bastante forte entre as classes empresariais de ambas as reg!_ 

Ões, favorecendo assim um maior intercâmbio comercial e finan 
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ceiro. 

Paralelamente, foram operadas significativas mudanças nos 

instrumentos de política econômica regional, eliminando-se al­

guns dos fatores que, no passado, foram apontados como respons! 

veis pela manutenção das desigualdades regionais, notadamente os 

mecanismos de transferências da região Nordeste para o Centro 

Sul, atrav�s do sistema cambial, e o caráter regressivo do sis­

tema tributário. A reformulação do sistema cambial e as modifi 

cações da estrutura tributária do País,. realizadas depois de 

1964, a par de uma vigorosa política de transferência de recur­

sos para a região Nordeste,alteraram de forma radical o quadro 

institucional vigente há uma década atrás, em benefício das re­

giões menos desenvolvidas do Pais. 
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V - POLÍTICA DE DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE: 

REALIZAÇÕES EM 1971 e 1972 

Crescimento do Produtc Regional 

As estimativas de contas nacionais, por regiões do Brasi� 

preparadas pela Fundação Getúlio Vargas, somente estão disponíveis 

até 1968. 

Por isso, a Assessoria Técnica da SUDENE preparou algumas 

estimativas preliminares da evolução do produto interno bruto, a cus 

to dos fatores, por grandes setores econômicos, para o período de 

69/72. 

De acordo com essas estimativas a economia do Nordeste te 

ria crescido às seguintes taxas: 

1969 

1970 

1971 

1972 

7,1% 

2,9% 

9,2% 

6,5% 

No quadri�nio,a taxa média teria sido então de 6,4%,o que 

pode ser considerado razoável,especialmente se levarmos em conta que 

essa média foi sensivelmente prejudicada pela seca de 1970 que prov� 

cou urna queda de 16% no produto do setor primário do Nordeste. 

Consumo de Energia Elétrica 

Dados da ELETROBRÁS evidenciam que a demarrla de energia elé -

trica do Nordeste tem crescido nos Últimos anos a taxas superiores as do 
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Brasil e das demais regiões do País (salvo com relação a Região Nor 

te, cujo consumo ainda não alcançava 1% do consumo nacional). t o 

que se observa do quadro abaixo. 

Quadro III 

CRESCIMENTO DO CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA 

(% anual) 

� 
1969 1970 1971 1972 (*)

Norte 23,0 16,7 17,0 20,8 

Nordeste 14, 9 16,4 15,9 17,6 

Sul 13,3 11,1 13 ,-s 15,3 

Sudeste 10,7 9,8 14,7 10,1 

Centro-Oeste 16,7 18,5 18,8 16,1 

Bra,sil 8,9 10,1 12 ., 2 10,7 

FONTE: M1'1E/DNAEE e ELETROBRÁS 

(*) - Estimada

CONSUMO.DE
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Em decorrência desse crescimento a participação do Nor­
deste no consumo de energia elétrica do Brasil cresceu de 7,5%, em 
1969 para 8,6% em 1972{*). 

(*) Se admitimos que o coeficiente de elasticidade-renda eh consmnÓ 
é igual a 2, isso significaria que para um crescimento médio a­
nual da demanda de energia elétrica da região de 16,8%, nos úl­
timos anos, a renda per capita vem crescendo à taxa de 7,15% 
a.a. e a· renda global a taxa de 9,65%.
Com efeito:
(2.y) + n = c 

e 

Y + n = Y 

Sabido que n = 2,5 

Temos 

c = 16,8 

y = 7,15 
Y = 9,65

onde y 
= 

n = 

e = 

y = 

taxa de crescimento da renda per 
capita (%)

taxa de crescimento da popula -
çao ( % )

taxa de crescimento do consurro (%)

taxa de crescimento da renda glo-
bal (%)
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Oferta Global de Crédito na Região 

Por sua vez, a oferta global de crédito da região tem 

crescido de forma acelerada nos iiltimos anos, conforme se observa 

do quadro abaixo: 

QUADRO IV 

OFERTA GLOBAL DE CRÉDITO DE INSTITUIÇÕES OFICIAIS NO NORDESTE 

{Saldos devedores em Cr$ milhões constantes de 1973) (*) 

BANCO DO BRASIL BANCO DO NORDESTE TOTAL 
ANOS 

VALOR TAXA DE CRES VALOR TAXA DE CRES VALOR TAXA DE CRES
-

CIMENTO % CIMENTO % CIMENTO % 

1969 2 124 1 959 
-

4 083 
17,9 13,3 15,7 

1970 2 504 2 219 4 723 
35,5 -9,8 14,5 

1971 3 392 2 015 5 407 
1.7, O 18,5 17,6 

1972 3 969 2 388 6 357 

{*) Utilizou-se como inflator o Índice de preços por atacado, dispo 
nibilidade interna

)
da FGV. 
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Entre 1969 e 1972 elevou�se em 55,7% ,em termos reais, a

oferta total de crédito do Banco do Brasil (+86,9%) e Banco do Nor-

deste (+2 2%). 

Embora isso reflita em grande parte a intensidade de es­
forço promocional do Governo<*), tal expansão não pode deixar de es 
tar ·relacionada com a dinâmica de uma economia em crescimento. 

Isso pode ser confirmado por um estudo do BNB que identi 
ficou a uma:melhoria da participação dó sistema bancário nordestino 
em relação do sistema bancário regional, tanto em termos de emprés­
timos como de dep6sitos ( **). 

É o que se observa do quadro abaixo: 

Participação do sistema bancário do Nordeste no sistema 
bancário nacional (médios anuais em%). 

PERÍODO 

1959/65 

1966/72 

QUADRO V 

EMPRÉSTIMOS 

11,9

14,0 

DEPÓSITOS 

6,7 

10,1 

(*) Em termos de acão promocional do Governo na região deve ser 
mencionado também que o BNDE tem expandido em !arga escala suas 
operações n� :egi�o. Em termos de valor de operações aprova -
das, a participaçao do Nordeste no total das operações do Ban­
co cresceu de 6,5% e 7% em 1967 e 1968 para 16,5% em 1969,12,4% 
em 1970, 9,50% em 1971 e 12,8% em 1972. • 

(**) Ver relat5rio do BNB, Exercício de 1972, Introduçio Econ8mica, 
p. 30/31.
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Liberações de Recursos de Incentivos Fiscais (34/18) 

Por sua vez as liberações de recursos de incentivos fis­
cais alcançaram em 1972 um volume "record" de Cr$ 893 milhões (ou 
Cr$ 148,8 milhões à taxa de Cr$ 6,00 por dolar). 

A preços de 1973, o total acumulado de liberações no pe­
r.iodo 62/72 atinge Cr$ 5 123 mi.lhÕes ou US$ 837 milhões (à taxa de 
Cr$ 6,12 por dolar, vigente em setembro de 1973) 
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QUADRO VI 

SUDENE: LIBERAÇÕES. DE RECURSOS DO ART. 34/18 

V A L o R

ANOS 
Cr$ mil a preços Cr$ mil a preços 

Corrente de 1972 (1) 

1962 14,0 333,3 

1963 232,0 3 135,1 

1964 5 136,0 36 685,7 

1965 8 741,0 39 731,8 

1966 43 283,0 142 848,2 

1967 178 744,0 459 496,1 
. .· 

1968 326 155,0 675 269,2 

1969 489 971,0 838 991,4 

1970 732 367,0 l 030 052,0

1971 854 220,0 1 003 783,8 

1972 893 085,0 893 085,0 

TOTAL 3 531 948,0 5 123 411,6 

(1) Índice de Oferta Global

Conjuntura Econômica - n9 27/agosto - 73.
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Transferências de recursos federais 

As transferências do Governo Federal aos Estados e Muni­

cípios realizadas através dos Fundos de Participação e Especial e 

dos Fundos Vinculados-poderosos instrumentos de integração das dec! 

sões nos três níveis de Governo - tiveram participação decisiva na 

complementação das receitas das Unidades da Federação, principalme� 

te aquelas de menos renda, atingindo no exercicio de 1972 a cifra& 

Cr$ 5 157 milhões (US$ 859 milhões). 

A participação total do Nordeste nessas transferências -

foi de Cr$ l 712 milhões (ou US$ 285 milhões) correspondente a 33,3% 

do total. 

Cerca de A0,8% do Fundo de Participação dos Estados,35,9% 

do Fundo de Participação dos Municípios e 57% do Fundo Especial fo­

ram destinados do Nordeste, conforme demonstra o quadro anexo. 

Além disso, a participação do Nordeste no total de trans 

ferências elevou-se de 31,6% em 1970 para 33,1% em 1971 e 33,3% em 

1972. 



IPLAN/Setor de Desenvolvimento Regional 

T O T A L 

FUNDOS 
1970 1971 1972 

FPE 604,5 824,6 1 164,6 

FPM 604,5 824,6 1 164,6 

FE 216,3 301,2 384,9 

Ft,mdo Vinculado 1 577 ,6 1 696,3 2 443, 1 

T O T A L 3 002,9 3 646,7 5 157,2 

QUADRO VII 

TRANSFERtNCIAS POR ESTADOS E MUNICÍPIOS 

NORTE - NORDESTE

N O R D E S T E 

1 9 7 O 1 9 7 1 1 9 7 2 

Cr$ % Cr$ % Cr$ 

213,6 40,3 332,3 40,3 479,2 

213,6 35,2 287,9 34,9 416,6 

141,6 65,5 209,2 69,5 269,4 

351,2 22,3 377 ,9 22,3 . 547,4 

949,4 31 ,6 1 207,3 33, 1 1 712,6 

Cr$ milhões· 

N O R T E 

1 9 7 O 1 9 7 1 1 9 7 2 

% Cr$ % Cr$ % Cr$ % 

40,8 101 ,6 16,8 138,5 16,8 205,5 17 ,3 

35,9 29, 1 4,8 44,6 5,4 65,3 5,5 

57,0 38,3 17,7 56,5 18,8 71 ,2 14 ,9 

22,4 144,3 9,2 156,5 9,2 248,7 10,2 

33 ,3 313,3 10,4 396,2 10 ,9 590,7 11 ,5 

28.



29. 

VI PERSPECTIVAS PARA 1973/1974 

A estratégia de desenvolvimento do Nordeste obje­

tiva assegurar o crescimento da economia regional a uma t� 

xa superior a 8% ao ano (numa faixa considerada viável en­

tre 8 e 11% e tendo em vista uma taxa de crescimento para o 

Brasil como um todo entre_ 8 e 10% ao ano). 

A implementação dessa estratégia será feita ao 

longo das linhas básicas de ação a seguir indicadas: 

I Prosseguimento do programa de industrializa­

çao do Nordeste, dando-se ênfase à mais am­

pla integração do seu parque industrial, no 

plano nordestino, e à sua maior complementa­

ridade com outros sistemas regionais, no pl� 

no nacional, tendo em vista assegurar-lhe nai 

or autonomia e capacidade de auto-sustenta-

çao. 

Estima-se que o apoio financeiro a ser pres­

tado a projetos agrícolas e industriais da 

região, em parte já aprovados pela SUDENE,d� 

verá absorver recursos de incentivos fiscais 

da ordem de Cr$ 2 020 milhões (US$ 330 mi­

lhões), no biênio 73/74; por outro lado o a­

poio financeiro de bancos oficiais para capi 

tal fixo (em termos de saldos devedores) de­

verá elevar-se de Cr$ 1 100 milhões em 1971 

para Cr$ 1 850 milhões no corrente 

cio. 

exerci-
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II - Fortalecimento da infraestrutura econômica e 

social da região, com a execução de um pro­

grama de investimentos públicos da ordem de 

Cr$ 4 950 milhões (US$ 800 milhÕe�,no bii­

nio, dentro do qual se destacam as aplicações 

em rodovias, energia el�trica, centrais de 

abastecimento, pesquisa e experimentação e 

educação; 

III - Transformação da economia rural do Nordes 

te, tendo em vista elevar-lhe a produção e 

produtividade e dar-lhe características em­

presariais; nessa linha de ação serão conte� 

plados os seguintes programas principais: 

- modificação da estrutura fundiária da re­

gião, com a utilização dos mecanismos esta

belecidos pelo PROTERRA;

- execução do Programa de Irrigação do Nor-
o -

deste que visa a colocar em opc..xaçao 40 000

ha de área irrigada, elevando para 70 000

o total de ha irrigados do Nordeste; esse

programa compreende dois sub-programas; um 

executado pela SUVALE, na região do são Fr� 

cisco, dentro do esquema do Programa espe­

cial do Vale do são Francisco - PROVALE, e 

outro executado pelo DNOCS nas demais áreas 

de irrigação do Nordeste. 
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Até 1974 deverão· ser. investidos no progr� 

ma de irrigação,sornente em projetos do Go­

verno, cerca de Cr$ 604 milhões a saber: 

Ano 

1971 

1972 

1973 

1974 

TOTAL 

Cr$ milhões 

65,2 (a)

139,0 (a)

170,0 (b)

230,0 (e)

604,2 

(a} Valores efetivamente liberados, dentro 

do Programa de Integração Nacional 

-(b) Dispêndios programados 

(c) Dispêndios previstos
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- reorganização da agroindústria canavieira,

-

- execuçao de amplo programa de pesquisa e

experimentação agrícola, tendo em vista a

identificação de novas oportunidades de

aproveitamento de recursos naturais, a me­

lhoria de produtividade de culturas. bási­

cas e o beneficiamento de produtos agríco­

las exportáveis,

IV - Integração do Nordeste com a Amazônia e o

Planalto Central, através da execução do 

Programa de Integração Nacional e da expan -

são da fronteira agrícola em direção à Amazõ 

nia. 

Programa de Investimentos Públicos 

O Quadro seguinte dá uma idéia do esforço de inves 

timento que será realizado pelo Governo Federal para alcan 

çar esses objetivos. 



I -

II -

-

QUADRO VIII 

NORDESTE: RECURSOS DO GOVERNO FEDERAL 

1973/1974 

PROGRAMAS E PROJETOS 1973 1974 

Programas especiais: PI N, 
PROTERRA e PROVALE ( a ) l 020 1 100 

Transferências 2 l 50 2 350 

- Fundo de Participação dos
Estados ( b ) 600 630 

- Fundo de Participação dos
Municípios ( b ) 530 550 

- Fundo Especial ( b) 270 350 
- Fundos Vinculados ( c ) 750 820 

- ---•M 
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TOTAL 
1973/1974 

2 120 
._ ............... --. ·---·-- ·•··----···---' 

4 500 

1 230 

1 080 

620 
1 570 

-·· .... ,. 

I I I - Incentivos Fiscais (d) 960 l 060 2 020 

IV -

V -

'l 

_ ......... ..,..,.,. ........... _, ,,,_ .... ......,,.« • ...-., ...... , .... _.,_,,.. 

Investimentos publicas fede 
rais projetos prioritã em -

rios { e ) 
--•�--••••-�•TI------�••• ••-•-•�••---•••-•--~••�•••••-• 0, ·-•-•--••- •--•--�--�� 

Apoio financeiro de bancos 
oficiais para ca.pital fixo 

T o T A L 

2 3"60 
• ---�·-· --..---,·•'<·· ---·�•e>••··· 

1 850 

8 340 

·--�----- ,.,. _ _., ...... _. �-·-.... -.. �.,.-........... , ,. __ . ...,.,._,.,.,.,_,._ . ...,� 

2 590 4 950 
·�•-••u·•-•�, ·•· --s.• -•·•· •~- ,�--.-•-··· ., ··--·----··••··---·� ·• --~ •. , 

1 85.0 3 700 

8 950 l 7 290

FONTE: João Paulo dos Reis Velloso, 11Desenvolvimento e Grandeza 
do Brasil; a experiência e comunicação social da revolu -
ção; 11 pronunciamento na Escola Superior de Guerra. 

(i) Na parte do PIN inclui apenas os programas de irrigação e pe­
quenos investimentos da infra-estrututa; a part� do PROTERRA
exclui os programas de cridfto. A parte do PROVALE correspon
de ã programação prevista ou lei, deduzido o que jã foi realT
zado em 1972. Foram excluidos as Transferências entre os di�
versos programas especiais para evitar dtjpla contagem.

(b) estimativas do MPCG/SAREM.

(c) Valores constantes do II OPI, reestimados a preços de 1973.

(d) Inclui somente gastos correspondentes a projetos prioritã -
rios nas áreas de saüde, energia, transportes e recursos -
naturais, constantes do I PND.

Não foi considerada nessa estimativa a aceleração de in 

vestimenta na região decorrente dos programas do IAA, do aumento 

de aplicações do BNDE,. inclusive em função do Programa de Indus­

trais Bãsicas (PIB) os investimentos do Fundo de Oesenv-0lvimento 

de Programas Integrados (FDPI) e os relacionados com a implanta­
çao do Polo Petroquímico da Bahia. Ver quadro V da publicação 
citada acima. 
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Somente através dos Programas Especiais, dos mecanis 

mos dos Fundos de Participação evmculados e do Sistema de in -

centivos fiscais a União realizará Transferências Totais para 

o Nordeste, no biênio 73/74, da ordem de Cr$ 6 520 · milhões

(ou cerca de US$ 1 065 milhões) a preços de 1973. 

Esses recursos, somados aos que deverã:>ser aplicados 

pelos diversos Ministérios na execução de projetos prioritá -

rios incluidos no I PND propiciarão o financiamento de investi 

mentas pGblicos (salvo com relação aos incentivos fiscais) da 

ordem de Cr$ 13 590 milhões (ou US$ 2 220 milhões). 

Além disso, os bancos oficiais deverão contribuir com 

empréstimos no valor de Cr$ 3 700 milhões para formação de ca­

pital fixo na região, (US$ 604 milhões). 

Incentivos ao setor privado 

A esses recursos todos deverão ser acrescidos aque­

les que serão investidos pelo setor privado, sabido que o es -

forço de desenvolvimento da região está baseado fundamentalmeg 

te em uma intensa mobilização da iniciativa empresarial priva­

da da própria região, do Centro Sul e até do exterior. 

Na realidade, toda a açao do Governo tem por objeti­

vo criar as pre-condições indispensáveis para a execuçao de 

investimentos privados . 

Nesse sentido, além de realizar aqueles investimentos 

de caráter essencialmente público; para complementação da in -
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fraestrutura econômica e social da região, o Governo pretende 

utilizar, de forma coordenada e racional, incentivos e estímu­

los os mais diversos, para induzir a realização de investimen­

tos privados de desenvolvimento agrícola e industrial. 

Projetos Prioritários 

Na área de investimentos públicos, o I PND destaca 

como projetos mais importantes, a serem concluídos até 1974, 

os seguintes: 

- complementação da rede rodoviária básica do Nordes

te e melhoria e modernização de diversos portos do

Nordeste, em especial os portos do Recife, Mucuri­

pe e Itaqui;

- expansao do sistema básico nacional de microondas,

na parte relativa aos troncos Belo Horizonte-Reci

fe, Recife-Fortaleza e Fortaleza-São Luiz;

- ampliação do sistema da Cia. Hidroelétrica Boa

Esperança (cuja capacidade deverá alcançar 75% de

potência total prevista de 216.000 KW) e expansão

do sistema hidroelétrico de Paulo Afonso, com a

entrada em operação, no triênio, de mais 412 MW ..

Na área de desenvolvimento industrial, os principais 

instrumentos de fomento continuarão a ser os incentivos do art. 

34/18 e os empréstimos de bancos oficiais. 
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Diversos projetos importantes - muitos já aprovados­

deverão ser implantados no triênio, destacando-se entre outros 

os da USIBA e AÇONORTE, na área de siderurgia (280.000 t. de 

laminados e 145.000 t. de lingotes, respectivamente),os que in­

tegram o Polo Petroquimico do Nordeste,o de exploração das ja­

zidas de Salgema de Alagoas (250.000 t/ano de soda cáustica e 

220.000 t/ano de cloro), o de produçio de cobre refinado na 

Bahia (70.000 t/ano) e de potássio de Sergipe (200.000 t/ano). 

Maior ênfase porém será dada ao desenvolvimento do 

setor agro-pecuário com a execução dos diversos programas de 

irrigação, colonização, desenvolvimento agrícola e agro-indus­

trial incluidos no PROTERRA e PROVALE. 

Dentro desses programas, já foram definidos ou se 

enc0ntram em fase de execução diversos projetos específicos co 

mo os de irrigação, que vem sendo implantados pelo DNOCS e 

SUVALE, o de colonização do Alto Turi, a cargo da SUDENE, o 

de racionalização da agro-indústria açucareira (zona da Mata), 

os de sementes �lhoradas e assistência técnica (extensão rural), 

os de pesquisa e experimentação agropecuária, etc. 

Além disso, serão concedidos incentivos para a irn -

plantação de grandes projetos privados de irrigação, coloniza­

ção, pecuária e agro-industriais, notadarnente nas áreas de 

exploração pioneira. 

Perspectivas de crescimento 

Na medida em que se possa obter uma adequada respo� 

ta do setor privado, parece ser bastante viável que se alcan-
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ce a meta fixada de urna taxa de crescimento superior a 8% 

para a região Nordeste. 

Um exercício de projeções setoriais realizado pelo 

Banco do Nordeste indica as seguintes possibilidades de cres 

cimento: 

Agricultura: 

Indústria ( *):

S.erviços:

-6,5% a.a., taxa pouco superior a 
observada nos últimos 15 anos 

(entre 5 e 6%) 

15% a.a., em função principalmente 
do impacto dos projetos aprovados 
pel� SUDENE e do dinamismo esper� 
do dos setores de energia elétri 

ca, construção civil e mineração. 

10% a.a., taxa superior i observa 
da no período 1966/68, que foi de 

7,5% a.a. 

A consecuçao dessas taxas setoriais de crescimento 

permitiria que a economia do Nordeste crescesse a uma taxa mé­

dia de 10% a.a. na decada 1970/80 (**), de modo a elevar a ren­

da per capita do nordestino de cerca de 200 dólares em 1970 p� 

(** *) ra 396 dólares em 1980 .

(*) - inclusive energia elétrica, construção civil e mineração

(**) - Em 1968, a renda da agricultura do Nordeste representa 
va 32,4% da renda total, a da indústria 13,1% e a dos 
serviços 54,5%. Se obtidas as taxas setoriais previs -

tas, a estrutura da economia do Nordeste será a seguin­
te, em 1980� agricultura, 22,2%; indústria, 22,2% e seE 

viços 55,6%. Ver BNB, "Introdução Econômica 11 do Relató 
rio de 1971 

(***) - a taxa estimada de crescimento populacional foi de 2,8% 
a.a. superior a observada no decenio 1960/70 (2,5%).
Idem, ibidem.
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Ainda que essas taxas fossem reduzidas para 6% 

na agricultura, 14% na indfistria e 9% nos serviços, a econo 

mia do Nordeste cresceria à taxa de 9% a.a. 

Embora projeç�es des$e tipo devam ser encaradas 

com reservas existem suficientes indicações da viabilidade 

de crescimento da região, a esse ritmo. 

Estimativas da SUDENE indicam que a taxa média 

de crescimento da regi�o foi de 9% a.a. no período 1967 / 

196 9. 

Por outro lado, a região tem conseguido manter 

uma elevada taxa de formação de capital que, nos anos de 

1968 a 1969, se situou no nível de 30% do produto regional ( *)· 

Issp se deve em grande parte ao elevado montante de transfe 

rências recebidas pelo Nordeste. 

A manutenção dessa taxa já garantirá a consecu­

çao da meta de um ritmo de crescimento superior a 8% a.a. 

Com efeito, admitindo-se que seja válida a re­

iação incremental capital-produto de 3,2: 1 estimada pela 

SUDENE, bastaria que a taxa de formação de capital superas-

se os 25% para que essa meta fosse alcançada, (3, 2 x. O, 08} . 

( *) - Ver SUDENE, AT, Estimativa de produto e de formação
bruta de cap!tal do Nordeste no período 1965/69, Re 

cife, dez.1971, Circulação restrita. 



Um pequeno exercício ar.i tmético indica - pelo 

menos no que .se refere ao setor público - que o volume de 

investimentos previsto para o tri�nio 1972/74 Cr$ 21 mi 

lhÕes ou US$ 3,5 bilhões - é suficiente para assegurar o 

crescimento .desejado para a economia do Nordeste ( *).

39. 

(*) - O PIB do Brasil em 1970, conforme estimativa do I PND 

foi de CrJ 222.857 milhões (a preços de 1972) ou US$ 

37.644 milhões, dos quais Cr$ 33.428 milhões ou US$ 
5.646 milhões (15%) corresponderiam ao PIB do Nordes­

te. Uma taxa de formação de capital de 25% correspo� 

deria a um investimento anual no Nordeste de Cr$8.357 

milhões ou US$ 1.411 milhões. Somente os investimen­
tos públicos dos projetos prioritários· incluídos no 
PND para o triênio 1972/74 (21.050 milhões ou seja Cr$ 

7.016 milhões/ano} correspondem a 84% do total das 
exigências de capital indicadas. 



Anexo 

QUADRO IX 

NORDESTE: FORMAÇÃO BRUTA DE CAPITAL 

Gr$ milhões a preços 

1 9 6 8 1 

Total da Formação Bruta de 

Capital 4.740 5.549 

Setor PÚblj_co 1.559 (3 3%) 1. 017

Setor Privado 3.181 ( 67%) 3.632

PIB, a preços de mercado 14.647 19.070 

Taxa de Investimento 32% 

Fonte: SUDENE, AT. Estimativa do Produto e Formação Bruta 

de Capital do Nordeste no Periodo 1965/69, Recife, 

Dez .1971. 

4 O. 

correntes 

9 6 9 

(35%) 

(65%) 

29% 
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VII - OBJETIVOS TENDÊNCIAS e PROBLEMAS DAS 

POLÍ'l'ICAS FUTURAS EM RELAÇÃO AO NORDESTE 

O processo de desenvolvimento é fundamentalmente 

um processo de transformação qualitativa da estrutura do sistema 

econõmico. Dessa forma, na medida em que novas etapas são venci 

das e patamares mais elevados são alcançados, mais complexa e d.!_ 

fícil se torna a estratégia de desenvolvimento para os estãgios 

seguintes, exigindo uma redefinição de políticas e o aperfeiçoa­

mento dos instrumentos de ação governamental. 

Decorrida mais de uma década da implantação da ro 

va política do Nordeste, inaugurada com a SUDENE, e passados jã 

alguns anos de experiências com os programas de integração nacio 

nal, mister se faz um balanço das realizações alcançadas e uma 

avaliação da eficiência da ação governamental em relação ao Nor 

deste. 

Sem dúvida isso é tarefa de larga envergadura, 

que mal poderia aqui ser esboçada. 

Por outro lado, estamos convencidos de que os re 

sultados desse balanço serão fundamentalmente positivos. 

Ainda assim, permitimo�nos indicar a�guns pontos 

que, a nosso ver deveriam merecer maior atenção nos próximos a­

nos. 

Objetivos Setoriais 

Em termos de grandesobjetivos setoriais 

pode ser sugerido de realmente novo. 

pouco 

Os objetivos básicos nesse particular deverão con 

tinuar a ser: 

a) moderrtização da agricultura tradicional;

b) intensificação do programa de industrializacão
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c) desenvolvimento do setor servicos, para abe�
tura de novas fontes de emprego e renda, (no
tadamente em áreas como turismo, hotelaria,

etc.)

Todos esses objetivos já vem sendo perseguidos, 
com maior ou mentir intensidade há algum tempo. 

Dentre eles, aquele que parece ainda um pouco 
distante é o da modernização da agricultura tradicional, dado 
que esta continua a ser o segmento mais frágil da economia nor 
destina e o setor que,por suas deficiências estruturais e vulne 
rabilidade a fatores conjunturais e variações climáticas, pode 
retardar ou comprometer o esforço de desenvolvimento da região. 

Há mais de uma década, quando da aprovaçao do I 

Plano Diretor da SUDENE, foram fixados, nesse particular, os ob 
jetivos de expansão da fronteira agricola, melhor uso das ter­

ras das áreas úmidas e irrigação das zonas áridàs. 

A expansão da fronteira agrícola da região, nota 

damente em direção ao Estado do Maranhão, vem se desenv0lvendo 

de forma mais ou menos espontânea, sendo conhecido o relativo in 
sucesso dos programas de colonização iniciados, há alguns 
atras, naquele Estado. 

anos 

Essa expansão recebeu um novo impulso mais recen 
temente com a criação do Programa de Integração Nacional e a cons 
trução da Transamazônica. 

A reorganização da agro-indúst�ia canavieira,por 
sua vez, somente agora vem recebendo decisivo impulso, com a exe 
cução de programas de grande porte do IAA e do PROTERRA. 

Já o Plano de Irrigação do Nordeste, aspiração 

longamente acalentada por todos os nordestinos, somente veio a 

se tornar viável com a criação do Programa de Integração Nacional: 
mesmo assim, esse pr9grama se desenvolve predominantemente em ter 

ras públicas e em caráter experimental, devendo decorrer ainda 

algum tempo até que os seus efeitos econômicos e seu impacto so­
bre o setor privado possam ser sentidos. 
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O programa de industrialização é o que tem sido 

implementado com maior vigor, com base no sistema de incentivos 

fiscais. 

Esse programa dever� ser intensificado, dorava� 

te, procurando-se dar maior ênfase, para maximização dos benefí 

cios esperados, nos seguintes aspectos: 

- rentabilidade e capacidade competitiva

- efeitos indiretos, em termos de complementari-

dade e integração do setor industrial

impacto sobre o setor primário e desenvolvimen

to de agro-indústrias

- incorporação de novas tecnologias, tanto em

termos de engenharia industrial, corno em ter­

mos de marketing e rnanagernent.

Finalmente, um. razoável esforço vem sendo feito 

mais recentemente em áreas relacionadas com o setor serviços. 

Problemas e desafios do futuro 

Em consequência, . �  existe razoável Jª uma expe -
. - permite identificar problemas principais deve riencia que os que 

rao ser enfrentados pela futuro próximo. regiao em 

Em artigo publicado há alglllt\, tempo atrás (*) o 

Dr. Rômulo de Almeida procurou demonstrar as vantagens da indus­

trialização do Nordeste corno uma forma de prolongar o padrão tra 

dicional de substituição de importações do pais, compensando a 

redução do dinamismo da região Centro Sul que se observava àque­

la época. Observava o articulista que essa industrialização,a­

lém de aproveitar as experiências do Centro Sul, estava condiciQ 

nada pela elaboração e análise de projetos técnicos e econômicos, 

o que "assegurava um nível tecnológico e administrativo da nova

indústria do nordeste mais elevado que o da indústria média . na­

cional".

(*) Economia e Desenvolvimento, pág. 18, n9 3, dezembro de 1967 
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Ao mesmo tempo, o autor chamava a atenção para 

alguns problemas que poderiam constituir obstáculos ao futuro 

desenvolvimento industrial do Nordeste,a saber: 

a) insuficiência de poupanças para investimento de recursos pró

prios, como contrapartida aos comprometimentos de recursos

dos incentivos fiscais (artigo 34/18) de projetos aprovados

e em·· ·-fá.se de aprovação pela SUDENE.

b) deficiências no suprimento de insumos para as indústrias que

se implantassem no Nordeste e eventuais restrições à importa­

ção desses insumos

c) redução das opdrtunidades mais fãceis de substituição de im­

portações

d) insuficiente criação de empregos

e) limitações da estrutura agrãria

f) redução da barreira protecionista representada pelos fretes

g) criação de estruturas oligop6licas, sob a forma de subsidiã­

rias de empresas do Centro-Sul, que pudesse limitar a competl

çao na região e realizar transferências do Nordeste para o

Centro Sul.

Essas observações revelam basicamente uma preocu 

pação com problemas de mercado e oportunidades industriais, cap� 

cidade competitiva, possibilidades de financiamento e estrutura 

de propriedade das empresas. 

Além desses problemas poderíamos acrescentar ain 

da o possível enfraquecimento do principal agente financeiro do 

Governo da Região, no caso o Banco do Nordeste, com a retirada 

dos dep&sitos dos incentivos do 34/18 (cujo crescimento acelera­

do na década de 1960 -de certo modo compensou a perda da vincula­

ção constitucional dos recursos do chamado 11 Fundo das Secas") e 



45. 

eventuais descompassos entre os programas de investimentos priva 

dos e o esforço governamental nas áreas de infra-estrutura e 

serviços básicos, a par das conhecidas limitações de capacidade 

empresarial da região. 

Diante desses problemas previsíveis, seria con -

veniente que procurassemos especular sobre as principais medidas 

de política econômica que poderiam ser adotadas, tanto na área 

estritamente governamental, como nas relações entre Coverno e 

empresa privada, para garantir a continuidade do processo de de 

senvolvimento do Nordeste. 

Linhas de Ação para o futuro 

Para tanto, permito-.me sugerir um· esquema analí­

tico que, fugindo a tradicional análise setorial, procura identi 

ficar aquelas variáveis básicas do processo que deverão ser afe 

tadas pela política governamental e pelas decisões empresariais. 

Já que o nosso objetivo é a elevação da renda per 

capita da região, as duas variáveis principais são,evidentemente, 

população e renda. 

A população é, até certo ponto, um dado no pro -

blema, no sentido de que os fatores básicos que determinam o seu 

crescimento - taxa de natalidade e taxa de mortalidade - dificil­

mente poderão ser influenciados por qualquer medida de política 

governamental. 

Porisso mesmo que não existe nenhum mecanismo au­

to-regulador do crescimento populacional, as hipóteses que tive -

rem que ser feitas, nesse particular, serão de importância cru­

cial para uma análise das perspectivas de desenvolvimento da re­

gião. 

Do p6nto de vista econômico o principal efeito do 

crescimento populacional é a exigência de crescentes investimen -

tos de infra-estrutura e a necessidade de criação de novas oportu 

nidades de emprego. Na medida em que a taxa de crescimento pop� 

lacional impõe ao sistema econômico um ritmo de investimentos pú­

blicos e de abertura de novas oportunidades de emprego superior 

às suas possibilidades efetivas, podemos afirmar que a variável 

demogrãfica passa a influenciar de forma negativa o processo de 

desenvolvimento. 
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Do ponto de vista de uma região, porem, existe um 

fator de equilibrio que é justamente o fen6meno das migrações 

internas. 

Podemos supor que, em função da melhoria dos ní­

veis gerais de educação e dos meios de transporte e comunicações, 

deverá aumentar a mobilidade da mão-de-obra, reforçando-se a fun­

ção das migrações como instrumento regulador do mercado de tra -

balho. Podemos admitir, portanto, que sé o ritmo de crescimento 

do Nordeste não f6r suficiente para absorver toda a mão-de-obra 

disponivel, parcela substancial desta mão-de-obra tenderá a emi -

grar para outras regiÕesA Conforme éstudos recentes elaborados 

pelo IPEA (*), as regiões do Paraná e da Guanabara - Rio de Janei
ro parecem ter esgotado suas oportunidades de absorção de imigran 

tes, ao longo da Última década. 

Na mesma forma, dentro da região Nordeste, a área 

dos Estados do Maranhão e Piaui, que tinha saldo migratório (en­

tradas menos saídas) positivo em 1950, passou a ter saldo negat! 

vo .ern 1970. 

Dessa forma, os novos migrantes deverãq dirigir-se 

predominantemente para as regiões Norte e Centro-Oeste. 

Admitido esse fenômeno, a política governamental 

deveria incluir um conjunto de medidas para orientação desses flu 

xos migratórios, a par de investimentos no aperfeiçoamento do fa­

tor humano (educação-saúde-treinamento de mão-de-obra etc), de m.2, 

do que essas migrações, já que inevitáveis, possam pelo menos cum 

prir de forma eficiente e adequada a sua função reguladora no pro 
cesso de correção das disparidades regionais. 

(*) Ver Milton da Mata, Eduardo de Carvalho e Maria Tereza Castro 

e Silva, Migrações Internas n:o Brasil - �pectos Econ6micos 

e Demográficos - IPEA - Relatório de Pesquisa n9 19, pg.156/157 
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A segunda ·variável-renda - depende fundamental 
mente de três fatores básicos: 

a) oportunidades de investimento
b) capacidade empresarial e

c) disponibilidade de recursos para investimento

As oportunidades de investimento dependem da 
existência de mercado, serido necessário relevar, nesse particu -
lar, a importância que pode ter para uma região subdesenvolvida 
a abertura de novas frentes de mercado no setor externo. 

A disponibilidade de recursos para investimento, 
por sua vez, deve ser avaliada em função não apenas do montante 
global dos recursos necessários, como também da adequada combina 
ção ou distribuição desses recursos entre os diferentes setores 

público, privado e misto. 

O setor público engloba os investimentos nao di­

retaciente produtivos em obras de infra-estrutura (energia, trans 
portes, comunicações) em programas de aperfeiçoamento do fator­
humano (educação, saúde-e saneamento) e em projetos específicos 
que possam ter um efeito catalizador ou indutor sobre o setor pr! 
vado (pesquisa, pre-investimento, etc). 

O setor privado tem a função de mobilizar capaci­
dade empresarial e capital de risco para a realização de investimeg 
to7 diretamente produtivos, nos setores agrícola, industrial e de
serviços. O setor misto, por sua vez, se associa ao esforço priv� 
do ou apoia a sua atuação, através da administração de programas 
de incentivos fiscais ou de apoio financeiro a atividades privadas 
(agências de desenvolvimento regional e bancos oficiais). 

Assim, identificados esses fatores básicos do pro.,. 

cesso, a política governamental deve contemplar dois tipos de medi 
das a saber: 
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a) medidas de melhoria ou correçao de mecanismos de mercado, se­

ja mercados de mão-de-obra, seja de mercados de capitais, (ig
clusive o mercado "cativo" de cap�tais do sistema 34/18);

b) medidas de aperfeiçoamento dos instrumentos de política gove.E_
namental

O primeiro grupo de medidas tem por objetivo ele­
var a eficiência do setor privado. o segundo, por sua vez, tem 
por objetivo melhorar a eficiência do setor público. 

Dentro desse quadro de referência, as seguintes 
linhas de açao ou orientações básicas, poderiam ser sugeridas, 

considerados os diferentes níveis do processo decis6rio, a saber: 

global, regional e de projetos. 

A nível global, o principal objetivo seria o de 

obter uma mais estreifa e adequada articulação entre os mecanis­

mos de política econômica de nível global: ou na�ional (particu­
larmente, os instrumentos de curto prazo) e os instrumentos e 

instituições relacionadas com o desenvolvimento regional. 

Para tanto, seria conveniente que se estabelecesse 
um esquema de cooperaçao ou de articulação que assegurasse a perm� 
nente avaliação do impacto de determinadas medidas de âmbito nacio 

nal sobre o desenvolvimento da região. 

É sabido que determinados instrumentos de política 

econômica nacional podem ter, algumas vezes, efeitossecundários e 

colaterais, nem sempre desejados, mas não raro inconvenientes do 
ponto de vista regional. 

Haveria então necessidade de estabelecer um siste­

ma que·permitisse neutralizar esses possíveis efeitos negativos,do 
ponto de vista regional, de políticas que são válidas e corretas 

do ponto de vista nacional. 

Isso �ecorre do fato de que no atual estágio de d� 

senvolvimento do Brasil, oschamados efeitos regressivos de MYRDAL 

possivelmente ainda superam os efeitos propulsores do crescimento 
dos polos dinâmicos do Pais. 
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Por outro lado, na medida em que se integra o 

País, aumentando a mobilidade dos fatores e a fluidez do sis­

tema econômico, esses efeitos regressivos tendem a se tornar 

cada vez mais fortes. 

É fora de dúvida por exemplo que diversas me­

didas de política econômica recentemente adotadas, embora per 

feitamente corretas do ponto de vista nacional, tenderão a b� 

neficiar mais diretamente as regiões já desenvolvidas. Este 

seria o caso dos investimentos em ciência e tecnologia, da 

política de promoção de exportações, do desenvolvimento do 

mercado de capitais, etc. 

-

Isso nao significa que essas medidas nao de -

vam ser adotadas, mas sim que o seu ef�ito do ponto de vista 

regional deve ser considerado e que essas medidas devem ser 

complementadas com mecanismos de política compensatória. 

Do ponto de vista ou a nível �stritamente re-

9-ional, deveriam ser ma-ntidos ou fortalecidos os atuais esqu,§_ 

mas de transferências de recursos da União para a região Nor­

deste, seja sob a forma de fundos de participação de Estados 

e Municípios e Fundo Especial, seja sob a forma de sistema de 

incentivos fiscais. 

Paralelamente, deveriam ser fortalecidas as 

agências financeiras regionais, que têm a seu cargo a presta­

ção de apoio financeiro ao setor privado do Nordeste. 

Por outro lado impôe-se dar um passo a frente 

no planejamento regional, procurando-se descer pelo menos até 

o nível sub-regional, através de um estudo mais aprofundado

das diferentes características das diversas áreas que integram

a região, com o objetivo de formular programas integrados de.

desenvolvimento que contemplem a execução de 11 pacotes de

investimento", seja em termos de complexos técnicos (polo pe -

troquímico, por exemplo), seja em termos de complexos regionais

(polos agro-industriais� .complementados por investimentos pÚbli

cos em áreas de infra-estrutura ou de investimento social).

Nesse particular, conforme �evelou recentemente 

o Ministro Reis Velloso,
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11 0 arsenal de medidas em favor do Nordeste ainda nao 

se esgotou. Agora mesmo, um novo enfoque, de ÁREAS 

INTEGRADAS, ou seja, de atuação concentrada e inte­

grada em áreas prioritárias da zona rural do Nordes 

te, se faz possivel através do Fundo de Desenvolvi­

mento de Programas Integrados (PDPI), compreendendo: 

vales Úmidos, serras úmidas, tabuleiros costeiros, 

áreas de cerrados, áreas de lavoUras xerófilas, á­

reas de colonização.· Vai-se, nessas áreas de atua­

ção Prioritária, para obtenção de resultados subs -

tanciais a médio prazo em esquema menos dispendio­

so que os programas tradicionais de irrigação e co 

lonização, integrar a utilização de instrumentos co 

mo o PROTERRA, PROVALE, PIN, com a ação sistemática 

dos bancos oficiais - BNB, BNDE, Banco do Brasil -

e dos Ministérios executores de programas de infra­

estrutura, através de cinco linhas de atuação con -

gregadas: crédito orientado, pesgu�sa agronômica e 

tecnol6gica, estradas vicinais, eletrificação rural, 

armazenag-em. 

Esse ataque concentrado e orgãnico a tais áreas de 

produção agricola e pecuária, programaticamente bem 

definidas será complementado pelo grande Programa 

de Agro-indústria do Nordeste, já em implantação,p� 

ra processamento, inclusive da produção adicional 

resultante do esforço intensivo nas áreas integra -

'1.as. 

Os dois programas - de Áreas Integradas e de Agro-ig 

dústria - poderão receber apoio financeiro externo 

na ordem de US$ 100 milh5es, para projetos elaboradof 

e executados por entidades nacionais" (*)

As ag�ncias financeiras regionais por sua vez da­

da a grande experiªncia já adquirida na avaliação e elaboração de 

projetos, e eventualmente na gestão de empreendimentos, poderiam 

receber, paralelamente ao fortalecimento de sua estrutura de re-

(*) Desenvolvimento e Grandeza do Brasil: a Experiência Econômica 
e Social da Revolucao. Pronunciamento do Ministro Reis Vellosc 
na Escola Superior de Guerra, em 4 de julho de 1973. 
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cursos, él éffr J_f.)UJ ç,:io oc supJ_cmcntarcm a capoçidadc empresarial ··da r=._ 

9iiío, com a reetlizaçi;O de invcr;tirnentos diretos ou até mesmo c.om a 

tonwda de iniciativa.', relacionadas com il implantação de ope.raçao -:� . .e 
' 

crnprccndirncntos csi_x·c.Í.ficos con�;iderados de� interesse e irnportâncit1 • .. " 

p,nu <J. rc�ri3o. 

Por outro lado, o sistema de incentivos fiscais 

cuJas cxccpcJonais car0ctcristJ.c0s de cfici&ncia operacion.:tl e eco­

nDmicz.is sõo bem conhecidas devc1:ia receber apenus algumü.s pequenas 

modif j_caçô2 s que lhe f aci li Lisscm a adrnini s traçi:io e a f iscali zuç20 
( *) dos projetos aprovados. 

nos 

das 

tais 

A criaçao de um fundo de investimentos, com base 

recursos dos pequenos depositantes, por exemplo, é uma das medi­

j5 em adiantado est5gio de exame por parte dos 6rg�os govername� 

responsáveis. 

Por efici�ncia econ6mica desse sistema podemos considerar a sua 
6apacidade de afetar as <lecis6es de poupança e investimentos, de 
acordo com crj_t6rios adequados a u1na política de desenvolvimento, 
com um rn:Tnimo de exi�rêncJa s formais e burocráticas, e atrat.i vida­
de suficiente p0rn induzjr � efetiva utilizaç�o do incentivo. 

O sistema 3�/18, em que se fundamenta a politica de incentivos no 
Nordeste, �presenta as sequintes características do ponto de vis­
ta de sua cficié"nci<', econônüca: 

- a opçúo dada ,is pessoas juridicas contribuintes do Imposto de
Ren(!a de d0poE;i tar recursos em seu nonie ou po. S}r .:10 :fisco é rnria
opç�o bastante simples, que induz � quase totalidade dos bcnc­
fici�rios potenciais a usar esse direito;

- ao co11tr�rio de outras formas de incentivos (subsidias, proteç�o
aduaneira, etc), o 34/18 nâo cria distorções de mercado no que
concerne as decis6es de investimentos;
o seu efeito principal� criar uma esp&cie de mercado cativo de
capitais, ou seja, uma reserva de poupança com destinaç�o especi
fica em termos regionais;

- as aplicações decorrentes desse "pool" de recursos são feitas de
acordo com os �csmos crit&rios de rentabilidade que norteiam a
aplicaç�o de capitais privados;

- o mecanismo <lo 31/18 afigura-se superior aos sistemas de isen -
ç�es de impo�tos jnJiretos, os quais bencfici2m principalmente
indGstrias com alta rotaç�o de capital e de lucros elevados;

- i9ualmcnte em compuruçzío com os sistemas de proteção aduaneira,
o 34/JB afeta t�o som�nte a fase de implantuc�o de investimentos
industriais, dcv�ndo a indGstria implantada �perar cm condiç6es
de efici6ncia pelo menos similares 3s j� estabeleci.das;

- em termos de política rnacro-econ8mica, o sistema 34/18 permite
uma quantificaç�o explicita dos custos sociais o que n�o aconte­
ce com sistcm�s de iscnçbes ou de proteçiio aduaneira, cujo custo
6 de diffcj_l mensuraç�o.

Quanto 3 operacionalidade do sistema, afigura-se o 34/18 o rn�is 
conveniente dos incentivos j5 utilizados no pais, j5 que o seu 
funcionainon Lo é 111<.li s ou menos .::iutô11omo, de rnec5nica sirnp les, inde­
pendente de cortes órçamc;nt.:.Írios o de burocracia govcrnarnenté11, de 
pendendo b.:t:,;i camcn t:c c1c dcc isêícs do se lor privado. 



6. 

II - A ESTRAT�GIA PARA O NORDESTE 

No contexto da politica de integração Nacional do Brasil, 

o Programa de Desenvolvimento da Região Nordeste assume particular 

relevância. A despeito da elevada prioridade que sempre foi atribui 

da, por vários governos anteriores, ao problema de soerguimento eco­

nômico da região Nordestina, a política de desenvolvimento regional 

do atual Governo apresenta algumas inovações importantes. Dois pon­

tos merecem particular destaque. 

Em primeiro lugar, já nao mais se concebe o desenvolvimen 

to do Nordeste como um programa isolado, mas como parte de um progra 

ma mais amplo de integração nacional, que envolve a progressiva artl 

culação da região Nordeste com a região Amazônica, o Planalto Cen -

tral e o Centro-Sul. 

Em segundo lugar, ao mesmo tempo em que se procura conso­

lidar o programa de industrialização da região, dá-se especial ênfa­

se ao desenvolvimento do setor primário, tradicionalmente negligen -

ciado em programas anteriores. 

Nesse sentido, a estratégia para o Nordeste prevê os se­

guintes objetivos principais: 

a) criação de um mercado regional capaz de garantir o cres

cimento auto sustentado da região;

b) recombinação de fatores, a mais altos níveis de efici­

ência, através da reorientação dos fluxos migratórios

para utilização da terra e dos recursos naturais da re

gião Norte e do Planalto Central;
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